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ANEXO I-A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021/2024 

SRP 007/2024 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 
para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 
para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

A Prefeitura Municipal de São Geraldo tem como missão o planejamento, execução e gestão dos serviços 
públicos em âmbito local/municipal, em conformidade com os princípios estabelecidos pela Constituição 
Federal de 1988, visando a excelência nas ações desenvolvidas. A aquisição dos materiais e insumos 
propostos desempenhará um papel fundamental ao proporcionar as condições e elementos necessários 
para a manutenção do atendimento médico e a continuidade dos serviços no município. 

Destaca-se que a contratação em questão é de natureza essencial, e a interrupção desse processo pode 
comprometer significativamente o desenvolvimento das atividades institucionais, bem como a saúde dos 
pacientes que dependem dos serviços de saúde oferecidos. É imperativo garantir a continuidade dessa 
contratação para assegurar o regular andamento das operações municipais e preservar o bem-estar da 
comunidade que utiliza tais serviços. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° 
do art. 18 da Lei 14.133/21). 

Embora o município de São Geraldo ainda não tenha formalizado seu Plano de Contratações Anual (PAC), 
é relevante observar que a aquisição proposta se encontra alinhada com as diretrizes previstas no 
planejamento do Município de São Geraldo. Nesse sentido, é possível afirmar que há uma previsão 
orçamentária destinada a viabilizar a realização dessa aquisição. 

A harmonização da proposta de aquisição com as estratégias de planejamento municipal atesta a 
consonância da medida com as metas e objetivos delineados para o período, mesmo que o PAC específico 
ainda não tenha sido formalmente consolidado. Esse alinhamento contribui para assegurar a adequação da 
iniciativa aos recursos disponíveis e às prioridades estabelecidas, promovendo, assim, uma gestão fiscal 
responsável e eficaz no âmbito municipal. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III do § 
1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

A presente proposta refere-se à aquisição de material de consumo contínuo, a ser efetuada mediante 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, conforme estabelecido pela Lei n° 14.133/2021. 
Destina-se a suprir necessidades permanentes ou prolongadas da Administração Pública, visando à 
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manutenção das atividades administrativas, cuja interrupção acarretaria prejuízos tanto às pessoas quanto 
aos serviços essenciais. 

Os bens de consumo em questão são categorizados como de categoria comum, conforme estabelecido no 
art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. A empresa contratada oferece garantia mediante a plena 
observância de todas as obrigações estipuladas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990, que trata do Código de 
Defesa do Consumidor, e suas subsequentes alterações. 

A responsabilidade da empresa fornecedora engloba a substituição, troca ou reposição de produtos 
eventualmente entregues com defeitos, danificados ou que não estejam em conformidade com as 
especificações do Termo. A Contratada deve adotar todas as práticas necessárias no fornecimento, 
estritamente cumprindo suas obrigações fiscais, financeiras, logísticas, sustentáveis ou quaisquer outras 
exigências legais relacionadas a essa transação. 

Somente será aceita a oferta de produtos previamente notificados/registrados na ANVISA, conforme 
estabelecido pela Lei nº 6.360, de 1976, e pelo Decreto nº 8.077, de 2013. 

A oferta de equipamentos, incluindo suas partes e acessórios, com finalidade médica, odontológica, 
laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento, reabilitação e 
monitoramento em seres humanos, e equipamentos com finalidade de embelezamento e estética só será 
admitida se estiverem em conformidade com os Requisitos de Avaliação da Conformidade e as 
Especificações para o Selo de Identificação da Conformidade para Equipamentos sob Regime de Vigilância 
Sanitária - Consolidado, fixados, respectivamente, nos Anexos I e II, disponíveis em 
http://www.inmetro.gov.br/legislacao, de acordo com a Portaria INMETRO n° 384, de 18 de dezembro 
de 2020. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

As estimativas para contratação foram obtidas por meio de um levantamento conduzido junto aos 
enfermeiros das unidades de saúde, do plantão médico 24 horas, e da farmacêutica local. Esse levantamento 
incluiu a avaliação das atas de processos licitatórios anteriores, nos quais alguns produtos apresentaram 
saldo remanescente, enquanto outros foram considerados desertos. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/2021). 

Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, 
podendo, entre outras opções: (Art. 7°, inciso III da Portaria Municipal nº 31/2023) 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da administração; e 

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para 
coleta de contribuições. 

A solução mercadológica proposta para atender às necessidades do município envolve a aquisição de 
produtos descartáveis e equipamentos médico-hospitalares certificados pela ANVISA. Esses itens 

http://www.inmetro.gov.br/legislacao
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garantem elevados padrões de segurança e qualidade, prevenindo riscos de contaminação e falhas nos 
materiais. A compra de produtos descartáveis, como luvas, seringas e agulhas, certificados pela ANVISA, 
desempenha um papel crucial na prevenção de infecções hospitalares, minimizando a contaminação 
cruzada e promovendo ambientes mais seguros. Da mesma forma, a aquisição de equipamentos médico-
hospitalares certificados assegura conformidade com requisitos técnicos e normativos, garantindo a 
integridade dos pacientes e atendendo às Boas Práticas de Fabricação para padrões ideais de higiene e 
eficácia. Essa abordagem reforça a ênfase na segurança, qualidade e conformidade regulatória como 
elementos-chave para o atendimento eficaz das demandas da fundação. 

A pesquisa de preços conduzida suscitou uma expectativa favorável para a aquisição de todas as unidades 
mencionadas nos itens. É pertinente ressaltar que o valor apurado servirá como referência para o processo 
de fornecimento, no qual o critério determinante na escolha será o de menor preço. 

O levantamento de mercado foi realizado com o propósito de identificar a solução mais apropriada para a 
demanda existente, por meio de uma pesquisa de mercado direcionada à aquisição de materiais médico-
hospitalares destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. Essa pesquisa foi 
conduzida de maneira sistemática, utilizando um Banco de Preços como instrumento para obter 
informações relevantes. 

Este processo teve como objetivo principal identificar as opções disponíveis no mercado, considerando 
variáveis como qualidade, custo e eficiência, a fim de garantir uma escolha embasada e alinhada às 
necessidades da Secretaria. A busca pela melhor solução representa um compromisso com a eficácia e 
eficiência na gestão dos recursos públicos, assegurando que a aquisição dos materiais médico-hospitalares 
ocorra de maneira transparente e economicamente vantajosa para o município. 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se 
a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 
14.133/21). 

O valor total estimado para a contratação foi de R$ 2.423.356,37 (dois milhões quatrocentos e vinte 
três mil trezentos e cinquenta e seis reais e trinta e sete centavos) conforme pesquisa de preços 
constante nos autos processuais. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e 
art. 7°, inciso IV da Portaria Municipal nº 31/2023). 

A contratação de uma empresa para o fornecimento de materiais e equipamentos de uso médico-hospitalar, 
por item, de acordo com a detalhada estimativa de quantidades apresentada anteriormente, é considerada 
a solução mais apropriada. Essa abordagem é amplamente adotada por órgãos públicos e é uma prática 
rotineira implementada pelo município de São Geraldo. No momento, não se identifica outra alternativa 
mais adequada para atender às necessidades identificadas. 

A escolha por essa modalidade de contratação reflete a prática estabelecida e consagrada, demonstrando 
alinhamento com os procedimentos padrão empregados em processos similares no âmbito do município. 
A continuidade dessa prática contribui para a eficiência operacional, padronização dos processos e 
otimização da gestão de recursos. 
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Portanto, a decisão de adotar a contratação de empresa por item para o fornecimento de material médico 
é respaldada pela consistência de sua aplicação em contextos similares, reforçando sua pertinência e 
adequação à realidade e necessidades específicas do município de São Geraldo no momento presente. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/21). 

A solução adotada para a aquisição de material médico consistirá em um procedimento licitatório parcelado, 
pautado no critério de menor preço por item. Esta decisão é respaldada pela justificativa de que o objeto 
em questão é passível de divisão, não acarretando prejuízos ao conjunto a ser licitado, conforme preconiza 
o art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

O parcelamento da licitação se revela como uma abordagem adequada diante da natureza divisível dos itens 
a serem adquiridos, proporcionando maior flexibilidade na contratação e permitindo a participação de um 
maior número de fornecedores. Essa estratégia também contribui para otimizar a competitividade, 
favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas para a administração pública. 

Assim, ao embasar-se no dispositivo legal mencionado, a opção pelo parcelamento reflete a conformidade 
com as normativas vigentes e objetiva a eficiência na aquisição dos materiais médicos, assegurando, ao 
mesmo tempo, a observância dos princípios de economicidade e transparência no processo licitatório. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/21) 

A aquisição dos materiais e insumos tem como objetivo atender às necessidades de um estoque apropriado, 
visando assegurar a prestação de um serviço de qualidade no âmbito da atenção primária à saúde aos 
munícipes que buscam os órgãos e programas integrantes da Secretaria Municipal de Saúde do Município. 

A proposta é garantir a disponibilidade dos recursos necessários para um atendimento eficaz e eficiente, 
especialmente no contexto primário de atenção à saúde. A manutenção de um estoque adequado possibilita 
a resposta ágil e satisfatória às demandas da comunidade, promovendo, assim, a qualidade no atendimento 
prestado pelos serviços de saúde locais. 

Esta iniciativa reflete o compromisso da administração municipal em prover condições propícias para a 
oferta de serviços de saúde, contribuindo para o bem-estar e a satisfação dos munícipes que buscam 
assistência nos órgãos e programas vinculados à Secretaria Municipal de Saúde. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

Não há providências específicas a serem adotadas pela administração previamente à contratação. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21). 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda. 
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12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21) 

A presente contratação não acarreta impactos ambientais diretos. A Contratada, por sua vez, está obrigada 
a observar e respeitar as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Saúde – ANVISA. 

Com o propósito de mitigar os impactos ambientais decorrentes do descarte de produtos expirados ou não 
mais necessários, o Município de São Geraldo possui contratada uma empresa especializada no 
recolhimento de resíduos sólidos da saúde, abrangendo os materiais requisitados. A empresa designada 
realiza a coleta de resíduos sólidos na área da saúde, abarcando, assim, os materiais específicos mencionados 
nesta solicitação. 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

Diante das considerações expostas, é possível afirmar que aquisição almejada apresenta-se dotada de 
viabilidade técnica, operacional e orçamentária. Ademais, a análise indica que a referida contratação é 
condizente com a necessidade identificada na demanda específica, demonstrando coerência com os 
objetivos e diretrizes estabelecidos pela Portaria Municipal mencionada. 

Portanto, com base nos elementos analisados e considerando os critérios estipulados na legislação aplicável, 
conclui-se que a realização da contratação é respaldada por fundamentos consistentes, estando em 
conformidade com as normativas vigentes e em plena sintonia com os interesses e requisitos estabelecidos 
pela administração pública local. 

 

São Geraldo/MG, 07 de março de 2024. 

 

____________________________________________ 
Felício Rodrigues Silva 

Secretário Municipal de Saúde 

 


